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Outras informações
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V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

65/2025 64170000978202579

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.   Contratação de empresa autorizada pela montadora FIAT para a realização da primeira revisão programada da viatura
administrativa EB 3471542927, modelo FIAT DUCATO 2.2 Exec, ano 2023 /2024, placa SBY-1B22/DF nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências , estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1
Serviço de Revisão Automotiva 25216 Serviço 01 R$ 2.396,46 R$ 2.356.39

Valor Total R$ 2.356.39

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato ou instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho), na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. Os serviços, objeto desta contratação, são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das informações básicas desse
termo de referência.

2.2.1. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSID

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é vedada a oferta de
produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio –
SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal”.

Subcontratação

4.16. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.24. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes
do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. A viatura se deslocará com Motorista e Chefe de Viatura para a autorizada Fiat conforme especificado abaixo:

Órgão Local e endereço de entrega

AUTOESTE AUTOMOVEIS LTDA 00.369.925
/0001-04

Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Concessionária 
autorizada FIAT, BAIRRO BATISTA, Anapolis AV BRASIL SUL, 

1080, N/A Goiás ,75123-390

5.1.2. A contratada deverá realizar a inspeções, verificações e trocas, previstas no manual do proprietário, o qual segue 
um extrato em anexo no ETP vinculado a este TR.

5.1.3. Após a conclusão do serviço a contratada deverá informar ao Fiscal de Contrato para que ele possa verificar, ainda 
na sede dela, as condições da conclusão dos trabalhos, o Fiscal de Contrato poderá determinar, após constatadas ás 
condições de cumprimento contratual,  a emissão da nota fiscal referente ao serviço e dar continuidade aos demais 
estágios da despesa.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados na sede da contratada;

5.3. Os serviços deverão ser executados nos horários previstos de funcionamento da contratada, não devendo isso servir de
escusas futuras para qualquer impossibilidade do cumprimento contratual.

Materiais a serem disponibilizados
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5.4. A Contratada deverá disponibilizar os mecânicos, materiais, equipamentos, ferramentas e qualquer insumo necessários, nas 
quantidades estimadas e qualidades que permitam a adequada execução do serviço, promovendo sua substituição quando 
necessário;

5.5. Todas as peças utilizadas deverão estar nas condições previstas no art. 5º da Portaria Cmt Ex Nº 440, DE 23 DE MARÇO 
DE 2018, a qual aprova as normas para contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, e aquisição de peças para 
viaturas e veículos administrativos e operacionais, bem como máquinas e equipamentos de Engenharia, no âmbito do Comando 
do Exército (EB10-N-08.010), 1ª Edição, 2018, o qual menciona que “poderão ser adquiridas peças de reposição de qualquer 
marca, desde que essas possuam as mesmas especificações técnicas, características e padrões de qualidade das peças de produção 
genuínas, segundo a norma ABNT NBR 15296, ou outra que venha a substituí-la”.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda de manutenção tem como base as seguintes características:

5.6.1. Os serviços previstos na primeira revisão, conforme consta no manual do proprietário, já descritos no item 1. deste TR.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
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6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

6.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

6.16.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.

6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.16.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”,
“g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

        7.2.4.1.  Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias

    7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição
da garantia;

             7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços
de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9.  Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora
Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de , pois não há possível de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
competição, em virtude do objeto e da especificidade desta contratação.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço Global.

Exigências de habilitação

8.3  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:.

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação do titular no território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial de respectivo 
estado;

8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - (CCMEI), cuja . 
autenticidade ficará condicionada à verificação de autenticidade no site https://www.gov.br/empresas-e-negocios;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, com apresentação do ato 
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constitutivo consolidado, devidamente registrado, e de suas alterações, caso existente, bem como documento comprobatório de 
serem seus administradores;

8.8  Sociedade estrangeira: prova pertinente da autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e .
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

8.9  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de .
documento comprobatório de seus administradores;

8.10  inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou . Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial do 
respectivo estado, com averbação no Registro do órgão competente da sua sede.

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivados  Sociedade cooperativa:8.11.
ou averbados junto ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas de registro e funcionamento da cooperativa (art. 17 da Lei n.º 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971);

**8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;.

8.14  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela .
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive relativos às contribuições sociais 
previstas no art. 195, I, “a”, e II, da Constituição Federal, à contribuição instituída como substitutiva e às devidas a terceiros, com 
base no art. 1º da Lei nº 8.212/1991, de acordo com a Portaria Conjunta da Receita Federal e da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional;

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão, negativa ou .
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17. Certidão negativa de tributos municipais (Ex: Municipal) relativos ao domicílio ou sede do fornecedor, respeitada a zona de 
atividade compatível com o objeto contratual;

8.18 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual no domicílio ou sede do licitante, no caso de exigência prevista na legislação . 
do estado;

8.19  Certidão negativa de débitos com os tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, no domicílio ou .
sede, ou equivalente nacional, na forma da lei;

8.20. Empresas optantes pelo regime do microempreendedor individual que pertença ao perfil de beneficiários do Simples 
Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estarão dispensadas da prova de regularidade de débitos fiscais e 
trabalhistas (exceto a inscrição);

Qualificação Econômico-Financeira

 Certidão negativa de falência ou certidão expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso o contrato seja 8.21.
Pessoa Física, desde que emitida nos termos do art. 72, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021 (se exigida no processo 
licitatório);

8.22  – [Lei nº 14.133, de 2021, art. 63, . Crédito negociado de falência expedido pelo distribuidor do sede do fornecedor
caput, inciso I];

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando:

8.24.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
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8.24.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de habilitação e poderão 
substituí-las por demonstrativos contábeis ou pelo balanço de abertura;

8.24.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos;

8.24.4  Os documentos referidos acima devem estar de acordo com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para .
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped;

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação devem atender a todas as exigências de habilitação e poderão 
substituí-las por demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (c.f. Lei nº 14.133, de 2021, arts. 65, 66 e 67).

Qualificação Técnica

8.26. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação;

8.29. A declaração a participação por subsidiária, será exigida e peculiaridades da contratação:

8.30  A cooperativa deverá apresentar:.

8.30.1  A relação dos cooperados/associados que prestarão os respectivos serviços contratados (se exigido); e que executarão o .
contrato, com as regularidades de situação e comprovação de vínculo com a cooperativa, de acordo com sua estrutura de 
funcionamento, respeitado o sigilo das informações pessoais. (c.f. arts. 15 e 16, incisos VI, XI e XII, da Lei nº 5.764, de 1971);

8.30.2  A declaração de regularidade de inscrição do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;.

8.30.3  A composição do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação dos serviços;.

8.30.4  O registro previsto na Lei n.º 5.764, de 1971, art. 19;.

8.30.5  A autorização da cooperativa para que os respectivos cooperados-parte por parte dos contratos com terceiros;.

8.30.6  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação, com os seus .
atos e assinaturas; b) atas de assembleias gerais que aprovaram a criação da cooperativa e elegeram os respectivos representantes 
legais; c) estatuto ou regulamento registrado em cartório competente, com as eventuais alterações; d) prova da regularidade do 
registro da cooperativa na Junta Comercial, se for o objeto da licitação;

8.31. A declaração quanto à não-detalhação financeira da execução contratual – disposta no art. 117 da Lei n.º 14.133, de 2021, 
em unidade técnica, sob as penas da lei, de que tal autorização não foi exigida pelo órgão finalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Valor (R$): 2.356,39

9.1.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de dois mil, trezentos e cinquenta e seis reais e trinta e nove centavos. O levantamento de 
mercado para execução do objeto em questão foi obtido por intermédio de pesquisa de preços realizada diretamente com a 
prestadora do serviço, em sítio eletrônico da fabricante e em mídia especializada aprovada pelo Governo Federal. Trata-se de 
uma inexigibilidade de licitação, onde a realização da contratação ocorrerá em empresa especializada no objeto, mantendo-se os 
padrões de execução exigidos neste Termo de Referência.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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I) Nota de Crédito (NC): 2025NC000062
II) Data: 13/05/25
III) Valor: 2.396,46
IV) ND: 339039

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

EZEQUIAS MONTEIRO MARTINS
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 27/05/2025 às 14:22:52.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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